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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2019 

 
 

  PROCESSO Nº: 23345.000426.2019-86 
 

Cadastro da Proposta: 
A partir da data de divulgação do Edital no Comprasnet, até a data e horário 
da abertura da sessão pública. 

Etapa de Lances: Dia  01/10/2019 às 09 horas (horário de Brasília) 

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br 
 
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS – CAMPUS 
MACHADO, torna público para conhecimento dos interessados que o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, 
designados pela Portaria nº 120/2019, que na data, horário e local indicado fará realizar a licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, conforme descrição contida neste 
Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá às Leis 8.078/90, 10.520/02, Decretos 3.555/00, 3.722/01, 4.485/02, 
5.450/05, 7.746/12, 8.538/15 e alterações, Lei Complementar 123/06, e alterações, e Instruções Normativas 
do MPOG, subsidiariamente à Lei 8.666/93 e alterações, bem como à legislação correlata, e demais 
exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 
 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é o Registro de Preços para futura e eventual Prestação de Serviços de 
Manutenção Predial, a fim de atender às necessidades do IFSULDEMINAS – Campus Machado, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens e/ou grupos independentes entre si, conforme tabela constante do 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens e/ou grupos forem de seu 
interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM e/ou GRUPO, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos. 

1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 ANEXO I - Termo de Referência; 
 ANEXO II - Dados do Licitante 
 ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
2. DOS ÓRGÃOS GERENCIADOR, PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES 
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2.1 O órgão GERENCIADOR será: 

 Instituto Federal De Educação Ciência E Tecnologia Do Sul De Minas Gerais –Campus Machado – 
UASG: 158304. 

 

2.2  São órgãos PARTICIPANTES:  
 

1. Instituto Federal De Educação Ciência E Tecnologia Do Sul De Minas Gerais –Campus Inconfidentes – 
UASG: 158305. 

 

2. Instituto Federal De Educação Ciência E Tecnologia Do Sul De Minas Gerais –Campus Passos – UASG: 
154810 

 
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

3.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, naquilo que couber, as condições e regras da 
Lei 8.666/93 e do Decreto 7.892/13, e alterações. 
3.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação, ou não, do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os 
órgãos participantes.  

3.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem anterior não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

3.3.1 As adesões não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem.  

3.3.2 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
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3.3.3 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de 
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

3.3.4 Compete ao órgão não participante a prática dos atos relativos à cobrança do 
cumprimento, pelo fornecedor, das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, com observância da ampla defesa e do contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.4  Os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais – SISG e demais órgãos que utilizam 
o SIASG, somente terão a adesão à Ata de Registro de Preço DEFERIDA se for realizada por meio eletrônico 
no SIASGNet, através do novo módulo de “Gestão de Ata SRP/SIASGNet”, ambiente produção, implantado a 
partir de 01/03/2018 pelo Departamento de Normas e Sistemas de Logística da Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

3.4.1 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos de Estados ou Municípios distintos, 
caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação, ou não, do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

3.4.2 A Administração poderá utilizar recursos de Tecnologia da Informação na 
operacionalização, e automatizar procedimentos de controle e gerenciamento dos 
atos dos órgãos e entidades envolvidas. 

4  DO CREDENCIAMENTO 

4.1O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, níveis I, II, III, IV, e VI, que permite a 
participação dos interessados na modalidade Pregão em sua forma eletrônica. 

4.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no site 
www.comprasgovernamentais.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do  licitante  ou seu  
representante  legal  e  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das  transações 
inerentes ao Pregão eletrônico. 

4.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos  decorrentes  de  uso  indevido  da senha, 
ainda que por terceiros. 

4.5  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
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4.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.7 Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e estiverem 
previamente credenciados perante o sistema eletrônico, em situação regular, por meio do Portal 
Comprasnet, para participação de Pregão Eletrônico. 

5.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 11.488/07, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites da Lei 
Complementar 123/06. 

5.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e decretos regulamentadores; 

Estrangeiras que não funcionem no País; 

Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação, em 
recuperação judicial, concordata ou insolvência ou processo de recuperação extrajudicial; 

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, 
§8º, inciso V, da Lei nº 9.605/98; 

Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos termos 
do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666/93; 

5.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico relativo às seguintes declarações: 
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5.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar 123/06, apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 

5.4.2  a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 2006, mesmo que a licitante 
seja qualificada como microempresas e empresas de pequeno porte; 

5.4.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos pelo Edital. 

5.4.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5.4.5 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir 
de 14 (catorze) anos, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

5.4.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2 de 2009. 

5.5 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

5.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas por este instrumento e pela legislação vigente.  

6 DO ENVIO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados 
para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 

6.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

6.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

6.6 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
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6.6.1 Valor unitário do item; 
6.6.2 A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de 

Referência para cada item; 
6.6.3 Em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total 

prevista para o item. 
6.6.4 Marca; 
6.6.5 Fabricante;  

6.6.6 Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for 

o caso; 

6.7 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

6.8 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.10 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 

de propostas. 

6.11 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

6.12 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.13  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.14 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

6.15   O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
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 Valor unitário do item em moeda nacional; 

 A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de 
Referência para cada item ou a quantidade total prevista para o item, caso não 
haja mínimo fixado; 

  Marca do produto ofertado, considerando que a adição de mais de uma marca 
para um item será motivo de desclassificação da proposta; 

  Oferta firme e precisa, sem alternativas ou condições que induzam ao 
julgamento de mais de um resultado; 

 Descrição detalhada do objeto, contendo: especificação completa do produto 
ofertado marca, fabricante, prazos de entrega, garantia validade (observados os 
prazos do Termo de Referência), e demais detalhes claros e concisos, 
abrangendo todas as informações disponíveis que propiciem o julgamento 
objetivo da proposta. 

6.16 Ao formularem seus lances os fornecedores participantes NÃO poderão oferecer lances os quais o 
valor unitário extrapole o número de duas casas decimais após a vírgula (casa dos centavos).  Caso isto 
ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamento a menor, de forma que o 
valor unitário (com no máximo duas casas decimais após a vírgula– casa dos centavos), multiplicado pelo 
quantitativo resulte num valor, no máximo, igual ao valor do último lance ofertado. Será desclassificado a 
proposta ou lance de valor inferior a R$ 0,01 (um centavo). 

6.17 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.18 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.19 Todas as especificações do objeto contidas na proposta inserida no sistema eletrônico vinculam o 
fornecedor registrado.  

6.20 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
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7.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.7.1 O lance deverá ser ofertado PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

7.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.9 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

7.9.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

7.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.13 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

7.14 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 

30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  
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7.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas. 

7.16 Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 

o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.17 Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de 

pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 

até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19 Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19.1 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos 

licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

7.20 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

7.20.1      A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
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8.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

8.4.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.4.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.5 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro de até 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

8.6 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 
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8.7 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.8 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

8.9 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

8.10 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

8.11 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 

pelos licitantes no prazo de 03 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 

ressarcimento. 

8.12 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.14 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

8.15 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.16 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.17 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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8.18 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.19 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor 

não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, 

poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o 

preço da proposta vencedora. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF - níveis I, II, III, IV, VI; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.2 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação jurídica e à Regularidade 

Fiscal e trabalhista nas condições seguintes:  

9.2.1. Habilitação jurídica:  

9.2.1.1  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.2.1.2  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.2.1.3  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.2.1.4  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.2.1.5  No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 

a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo 

Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI; 

9.2.1.6  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.2.1.7  No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 

7.775, de 2012. 

9.2.1.8  No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 

Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
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9.2.1.9  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.2.1.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.2.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.2.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.2.2.2  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.2.2.3  prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.2.4  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.2.2.5  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.2.2.6  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

9.2.2.7  caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  
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9.2.2.8  caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

9.2.2.9 A empresa detentora do menor lance deverá apresentar na fase de habilitação, 

atestado de capacidade técnica, emitido por órgão público ou privado de qualquer área, 

como Prestadora de Serviços de Manutenção Predial, Serviços de Carpintaria e Serviços 

Gerais – braçal, em nome do CNPJ cadastrado, não podendo terceirizar os serviços. Caso 

seja filial, deverá ter os mesmos registros citados anteriormente.  

9.2.2.10  Os profissionais que forem executar os serviços contratados deverão estar 

registrado junto a empresa contratada. 

9.2.2.11   A contratada deverá fornecer os equipamentos de segurança necessários aos seus 

empregados envolvidos na execução dos serviços. 

9.2.2.12  Manter seu pessoal uniformizado durante a execução dos serviços. 

10.  Qualificação econômica - financeira 

10.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.3 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

10.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 
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10.5 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Ativo Total 
SG = 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Ativo Circulante 
LC = 

Passivo Circulante 
 

i.  As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou item pertinente. 
 

10.6 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

10.7 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema 

(upload), no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 

compras.machado@ifsuldeminas.edu.br. 

10.8 Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de 

cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde 

que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no 

prazo de até 5 (cinco) dias, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade 

do sistema (upload) ou e-mail. 
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10.9 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.10 Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 

18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

10.10.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

10.10.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de até 24 horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado 

o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

10.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.12 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

10.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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10.14 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 

sessão pública. 

10.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

10.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10.17 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.18 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

11.  DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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11.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

12.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 4 (quatro) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1  ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
13. DOS RECURSOS 
 
13.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso; 

13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
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querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.2.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.2.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada  a  ordem  de classificação  e  

a  quantidade  de  fornecedores  a  serem  registrados,  convocará  os  interessados  para a assinatura da Ata 

de Registro de Preços. 

15.2 A Ata será, via de regra, enviada ao e-mail do fornecedor, constante no cadastro do SICAF e/ou 

informado através do Anexo II deste Edital, para que o mesmo a confira, assine e encaminhe-a para o 

endereço do órgão gerenciador no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação por e-mail, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.3 Considerar-se-á válida a convocação feita mediante o envio de e-mail ao endereço eletrônico 

cadastrado no SICAF e/ou informado através do Anexo II deste Edital da licitante vencedora. O envio da ata 

por via postal (CORREIOS) somente ocorrerá quando solicitado.  

15.4  A assinatura da Ata poderá ser realizada:  

a) por firma reconhecida; 
b) pelo representante legal documentado no órgão gerenciador; 
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c) por sócio da licitante acompanhada de cópia do contrato social em que conste a assinatura do sócio 
ou ata com cópia da procuração e documento pessoal do representante legal. 
d) assinatura digital. 
 

15.5. A Ata poderá ser assinada no órgão gerenciador, ocasião em que o representante legal da empresa 
deverá comprovar sua condição, comparecendo em até 05 (cinco) dias úteis, perante servidor público 
efetivo, ficando dispensado reconhecimento de firma de assinatura por cartório. 
15.6. Caso o fornecedor não envie a Ata de Registro de Preços assinada, ou não compareça para assiná-la, 
no prazo avençado, será convocado, por ofício, enviado por Correios com Aviso de Recebimento, para fazê-
lo sob pena de instauração de Processo Administrativo. 
15.7. Após cumpridos  os  requisitos  de  publicidade, a Ata de Registro de Preços  terá  efeito  de 
compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 
15.8. O não envio no prazo estipulado resultará em infração administrativa, nos termos da  Lei  nº 
8.666/93,  da  Lei  nº  10.520/02,  do  Decreto  nº  3.555/00,  e  do  Decreto  nº  5.450/05 por 
descumprimento de deveres elencados no Edital. 
15.9. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão 
gerenciador. 
15.10. No caso de  o  licitante  vencedor,  após  convocado,  não  comparecer  ou  se  recusar  a  assinar  a 
Ata  de  Registro  de  Preços,  sem  prejuízo  das  cominações  previstas  neste  Edital  e  seus  Anexos, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que o sistema Comprasnet permita, respeitando a ordem de 
classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os 
requisitos de habilitação, assinar a Ata. 
15.11. Todas as atas, após assinadas pelas partes, incluídas no sistema SIASG e publicadas no Diário Oficial 
da União, serão disponibilizadas no site institucional do IFSULDEMINAS 
(http://www.mch.ifsuldeminas.edu.br/), onde estarão disponíveis aos órgãos participantes e não 
participantes. 
15.12.  A Ata de Registro de Preços terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 
15.13. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais 
prorrogações. (art. 12 do Decreto nº 7.892, de 2013 c/c inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993). 
15.14. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à 
disciplina do Decretonº 7.892/13 e alterações. 
 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
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Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da homologação 

do certame prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.  

16.2 Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF para 

identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

16.3 A adjudicatária terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.4 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

16.5 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 

16.6 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

realizará consulta “on line” ao SICAF, cujo resultado será anexado aos autos do processo. 

16.6.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

17. DO PREÇO 

17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

17.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 

obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

18. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20.  DO PAGAMENTO 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS GERAIS 
CAMPUS MACHADO 

 

 

20.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir da data final do 

período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

20.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 

data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada. 

20.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

20.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

20.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

20.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
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20.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

20.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

20.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

20.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

21 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

21.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 
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21.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

21.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, 

não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de 

registro de preços; 

 apresentar documentação falsa; 

 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 não mantiver a proposta; 

 cometer fraude fiscal; 

 comportar-se de modo inidôneo; 

 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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i. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

ii. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

22.2.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

22.2.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

22.2.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

22.2.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.2.5 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
compras.machado@ifsuldeminas.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rodovia 
Machado - Paraguaçu, km 3 - Bairro Santo Antônio - Machado - MG - CEP 37.750-000, Setor de 
Licitações.  

23.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
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23.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   

24.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

24.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

24.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

24.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rodovia 
Machado - Paraguaçú, km 3 - Bairro Santo Antônio - Machado - MG - CEP 37.750-000, nos dias úteis, no 
horário das 07h00 horas às 19h00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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24.10.1. ANEXO I – Termo de Referência 
24.10.2. ANEXO II – Dados do Licitante 
24.10.3. ANEXO III - Ata de Registro de Preços 

 
 
 
                                             Machado, 02 de setembro de 2019. 

 
 

Crecilia Domingues da Silva 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Portaria 02/2019 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO SRP Nº 24/2019 

 
Arquivo a parte 
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ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N º  24/2019 
 

DADOS DO LICITANTE 
 

 
 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE................................................................................................... 
ENDEREÇO:  ......................................................................................................................................... 
CIDADE/UF: ...................................................................... CEP: .......................................................... 
CNPJ: ................................................................... e-mail: ...................................................................... 
FONE:................................................................ FAX: ........................................................................... 
 
 
REPRESENTANTE LEGAL: ................................................................................................................ 
 
CPF: ........................................................................ RG: ....................................................................... 
 
 
DADOS BANCÁRIOS: 
 
BANCO: ................................................................................................................................................. 
 
AGÊNCIA: ............................................................ CONTA: ............................................................... 
 
Declaro que: 
1. nos preços estão incluídos todos os tributos, taxas, preços, despesas de transporte e outros encargos de 
qualquer natureza que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da presente licitação.  
2. o prazo de eficácia da proposta é de 60 dias, contados a partir da abertura da mesma. 
3. Li, compreendo e aceito, incondicionalmente, todos os itens do presente instrumento convocatório. 
 
Nota: O prazo constante no item de nº2 ficará suspenso pela interposição de recurso. 
 
Data e Assinatura do representante legal. 
 
 
(Enviar este Anexo pelo e-mail compras.machado@ifsuldeminas.edu.br, após a fase de aceitação das 
propostas, durante a sessão pública) 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ----/2019 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2019 

 
PROCESSO Nº ............................ 
VALIDADE DA ATA: 12 MESES 
 
Aos ..... dias do mês de ............. de 2019, o IFSULDEMINAS – Campus Machado, inscrito no CNPJ sob 
o nº 10.648.539/0003-77, neste ato representado por Carlos Henrique Rodrigues Reinato, Diretor 
Geral, nomeado pela Portaria nº 1.308, de 10/08/2018, publicada em 14/08/2018, e em 
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas. Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, 
da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do Decreto nº 3.555, de 2000; do 
Decreto nº 5.450, de 2005; do Decreto nº 3.722, de 2001; Decreto 7.892 de 2013: aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais correlatas. Em face da 
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 24/2019, 
conforme Ata homologada em .../..../2019,  pelo Diretor Geral deste Instituto; resolve REGISTRAR 
OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do 
Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, 
oferecidos pela empresa ......................, inscrita no CNPJ sob o nº ....................., com sede na 
...................., CEP ....................., no Município de .............., neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
......................., portador(a) da Cédula de Identidade nº ................. e CPF nº ........................., cuja 
proposta foi classificada em ........ lugar no certame.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de serviços de 
manutenção predial, visando atender às necessidades do IFSULDEMINAS – Campus Machado, 
conforme especificações do Edital e seus Anexos,  e quantidades estabelecidas abaixo: 
................................................................................................................................................................
. 
 
A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 
sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E ADESÕES A ATA  
 
2.1- O órgão gerenciador será o IFSULDEMINAS – Campus Machado, situado na Rodovia 
Machado/Paraguaçu – km 03 – Bairro Santo Antonio – Machado-MG. – CEP: 37.750-000. 
 
2.1.2- Órgãos participantes: 
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- Campus Inconfidentes do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sul de Minas Gerais, localizado à Praça Tiradentes, 
416 – Centro - Inconfidentes - MG – CEP:  37.576-000.  

- Campus Passos do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Sul de Minas Gerais, localizado à Rua Mário Ribola, 
409, Penha II, Passos – MG, CEP.: 37.903-358 

 
2.2 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas no Decreto 7.892 de 2013, e na Lei nº 8.666, de 1993. 
2.2.1 Caso decorra de licitação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já praticadas pelo órgão gerenciador, pelos órgãos participantes ou por aderentes 
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), para cada item da Ata. 
2.2.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 
2.2.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de 
Preços. 
2.2.4. As adesões não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
2.2.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
2.2.6  Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 
responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao 
órgão gerenciador. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1- A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da 
homologação do certame. 
 
CLÁUSULA QUARTA – REVISÃO E CANCELAMENTO 
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
4.9.1. por razão de interesse público; ou 
4.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
5.1- A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 
formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 
8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes  do Decreto 7.892 de 2013. 
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5.2- As condições de fornecimento constam do Edital e seus anexos e da Ata de Registro de Preços, 
e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
5.3- O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (Art. 22 do Decreto 7.892 de 2013). 
5.4- O órgão convocará, através do envio da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou 
assinar o Contrato, se for o caso, através do e-mail cadastrado no SICAF,  a fornecedora com preço 
registrado em Ata para, a cada contratação, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
5.5- Se realizado o pedido para o objeto desta licitação, pela Contratante à licitante vencedora, essa 
deverá obedecer, pelo menos, o lote mínimo de aquisição que será de 10% da quantidade prevista 
para o item. 
5.6- Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará 
consulta on line ao SICAF para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e 
verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN 
SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - 
CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.  
5.7- É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referencia. 
5.8- A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.09- Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 
ciência à Administração. 
5.10- A contratante deverá cumprir demais condições especificadas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
6.1- Cada contrato firmado com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas 
na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
6.2- A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO 
7.1- Durante a vigência de cada contratação, isto é após a emissão de nota de empenho, os preços 
são fixos e irreajustáveis, salvo se o contrário estiver previsto em lei. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e seus Anexos. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 
 

Machado/MG, ... de ............ de 2019. 
 
 

------------------------------------------------------------------- 
Carlos Henrique Rodrigues Reinato 

Diretor Geral do IFSULDEMINAS – Campus Machado 
 
Dados do Licitante: 
Razão Social:  

CNPJ:  

Ass. representante: ____________________________________________________ 

Nome legível: ____________________________________________________ 

Função/Cargo: ____________________________________________________ 

CPF: ____________________________________________________ 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 24/2019 

Objeto: Contratação de serviços de manutenção predial 

Processo nº 23345.000426.2019-86 

 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

1.1. O presente Termo de Referência é o documento hábil para qualificar, quantificar e 

especificar tecnicamente os serviços a que se destinam o certame. Sua redação encontra respaldo e 

obrigatoriedade nas Leis nº 8.666/93, 10.520/02 e nº 8.078/90; bem como na Lei Complementar 

123/06; e nos Decretos nº 5.450/05, nº 7.892/13, nº 8.538/2015 e demais dispositivos legais e 

infralegais pertinentes ao objeto licitado, ressaltando que este é um rol exemplificativo e que o 

instrumento convocatório vincula todos os participantes do certame, que aceitam suas disposições. 

2. DO OBJETO   

2.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL,  para suprir as necessidades do Instituto Federal do Sul de 

Minas Gerais – Campus Machado, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Termo de Referencia e no  Edital e seus anexos. 

3. DA RELAÇÃO DE ITENS  

3.1 Os itens a serem adquiridos pelo presente certame são os arrolados a seguir: 

  ITEM 01 

Descrição detalhada: Serviço de manutenção predial: Execução de alvenarias (tijolo cerâmico e bloco 
de concreto); Execução de contrapiso/piso de concreto ou argamassa; Reparos em pavimentação 
(piso cerâmico, basalto, parquet , meio-fio, soleiras); Assentamento de Bloquetes, meio-fio e 
manilhamento para água pluvial em vias; Reparos em revestimento: (azulejo, pingadeiras, peitoris, 
rodapés cerâmicos); Execução de chapisco, emboço, reboco, massa única; Execução de concreto; 
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Retirada de esquadrias; Reparos e/ou execução em rede de água fria predial; Reparo e/ou execução 
em rede de água quente predial; Reparo e/ou execução de rede de esgoto sanitário e pluvial; 
Retirada e/ou Instalação de aparelhos sanitários e metais; Preparação de superfície para pintura 
(lixamento, escovação, raspagem, lavagem); Aplicação de selador acrílico ou líquido preparador de 
paredes; Aplicação de selador de nitrocelulose para madeira; Aplicação de fundo nivelador para 
madeira ou fundo anti-óxido; Aplicação de massa corrida PVA ou Acrílica; Aplicação de textura; 
Pintura com tinta PVA, Acrílica, epóxi, verniz, esmalte sintético e óleo. 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
     

Local do Serviço 
 

Unidade de 
Medida 
 

Quantidade Valor Unitário Valor total 
estimado 

Campus Machado Hora 6000 R$ 24,67 R$ 148.020,00 
ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Local do Serviço 
 

Unidade de 
Medida 
 

Quantidade Valor Unitário Valor total 
estimado 

Campus -
Inconfidentes – MG 

Hora 6000 R$ 24,67 R$ 148.020,00 

Campus Passos - MG Hora 3000 R$ 24,67 74.010,00 
     

ÓRGÃO GERENCIADOR + ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Quantidade total Valor total 

 
12000 R$ 370.050,00 

  

ITEM 02 

Descrição detalhada: Serviço auxiliar de manutenção predial: Serviços de demolição em geral 
(alvenarias, revestimentos, pisos, concreto); Transporte, carga e descarga de materiais; Serviços de 
limpeza em geral; Preparação de argamassas e concreto; Abertura e/ou fechamento de valas; Auxiliar 
pedreiro em suas atividades em geral. 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
     
Local do Serviço 
 

Unidade de 
Medida 

 

Quantidade Valor Unitário Valor total 
estimado 

Campus Machado Hora 6000 R$ 20,83 R$ 124.980,00 
ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Local do Serviço 
 

Unidade de 
Medida 

 

Quantidade Valor Unitário Valor total 
estimado 
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Campus -
Inconfidentes – MG 

Hora 6000 R$ 20,83 R$ 124.980,00 

Campus Passos - MG Hora 3000 R$ 20,83 62.490,00 
     

ÓRGÃO GERENCIADOR + ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Quantidade total Valor total 

 
12000 R$ 312.450,00 

 

ITEM 03 

Descrição detalhada: Serviço de Carpintaria diversos: Reparos, demolições e/ou execução de 
coberturas (estrutura e telhamento); Execução de formas de madeira para concreto; Execução, 
reparos ou demolição de estruturas de madeira como barracões e estruturas em geral. 
 

 
               

ITEM 04 
Descrição detalhada: Serviços Gerais Braçal: Serviços em atividades rurais em geral,  como confecção 
e  manutenção de cercas, limpeza de pastos, capinas em lavouras, limpeza de córregos e nascentes, 
plantio de árvores, podas em árvores, limpeza de pátios, ruas e gramados, adubação de lavouras e 
gramados, colheitas nos setores de culturas anuais e perenes. O dia de serviço e considerado como 
oito horas trabalhadas. 

 

 
 

4. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS  

 
4.1 Muitas vezes, o sistema (SIDEC), através do qual são lançados os produtos constantes no Termo de 

Referência, anexo deste Edital de licitação, para disponibilizar inclusão da proposta por parte dos 

fornecedores, não possui descrição compatível com a dos produtos a serem adquiridos e por isso são 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Local de entrega Unidade de 

medida 
Quantidade Valor 

Unitário 
Valor total 
estimado 

Campus Machado Hora 2000 R$ 27,33 R$ 54.660,00 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Local de entrega Unidade de 

medida 
Quantidade Valor 

Unitário 
Valor total 
estimado 

Campus Machado Diária 600 R$ 123,00 R$ 73.800,00 
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registrados utilizando-se sinônimos, genéricos ou similares. PORTANTO, AS PROPOSTAS DEVERÃO TER 

COMO PARÂMETRO A DESCRIÇÃO COMPLETA DOS ITENS CONSTANTE NESTE ANEXO I DO EDITAL. 

4.1.1 A Instituição não está obrigada a firmar as contratações de todos os itens 
licitados ou de toda quantidade solicitada em cada item. 
 

4.2 A Cotação de preços unitários e totais, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com no 

MÁXIMO 02 casas decimais após  a  vírgula  (ex.  R$  0,01),  observando-se  as especificações  

necessárias  indicadas  no Anexo  I,  presumindo-se  estarem  inclusos  os  encargos que incidem ou 

venham a incidir sobre o objeto licitado, incluindo todas as despesas que influam no custo, tais  como:  

impostos, taxas, transportes, entrega  no local, seguros, encargos  fiscais e todos os ônus diretos. 

4.3 Não serão aceitos itens que tenham em sua descrição – De acordo com Termo de referência ou 

Edital. Serão aceitos somente itens que tenham sua descrição completa. Descrição incompleta será 

entendido como em desacordo com o solicitado. 

4.4 A licitante vencedora deverá atender a toda a legislação afeta à área e normas técnicas em vigor 

correspondentes à prestação dos serviços licitados, expedidas pelos órgãos e agências reguladoras 

competentes. 

4.5 A Contratação de pessoa jurídica, empresa especializada, para prestação de serviços de 

manutenção predial e serviços de carpintaria,  do tipo valor por hora, objeto deste Termo de 

Referência tem amparo legal na Lei nº 10.520/2002, subsidiada pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 

na Lei 8.078/1990, na Lei Complementar 123/2006, nos Decretos 8.538/2015, 5.450/2005, 

6.204/2007, 7.892/2013 e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010. 

 

5. DA JUSTIFICATIVA   

  
5.1 Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação? 

O Departamento Requisitante solicita à contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de mão de obra para executar serviços de manutenção de bens prediais, necessários para 
o desenvolvimento do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia – Campus 
Machado.Justifica-se á contratação de empresa para prestação de serviços de mão de obra para 
execução de serviços de pedreiro, servente de pedreiro e marceneiro, uma vez que o Campus 
Machado possui grande quantidade de prédios e vias para manutenção que o quadro de 
servidores não suportam a demanda. 
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5.2 Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos? 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de mão de obra, para executar 
serviços de manutenção de bens prediais, necessários para o desenvolvimento do Instituto 
Federal de Educação Ciência e Tecnologia – Campus Machado. Com as manutenções nos prédios é 
possível melhorar a segurança e conforto dos alunos que usam a estrutura do campus 
diariamente, alem de diminuir custos com reformas de valores elevados.  
  

5.3 Justifique os quantitativos solicitados? 
Os quantitativos são estimados de acordo com a necessidade de execução de manutenções do 
Campus Machado. Estas quantidades são suficientes para manutenção em laboratórios, salas de 
aula, alojamentos, refeitório e Unidades Educativas de Produção, sendo utilizadas durante o ano 
de vigência da ata de registro de preços conforme disponibilização de orçamento.   

 
5.4 Quais os impactos do não atendimento 

Deterioração dos bens imóveis, paralisação de pequenas obras de manutenção devido á idade dos 

prédios (pinturas, trincas de parede,etc..).   

5.5 Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? 

Não se aplica neste requisito.   
 

6. DO VALOR DE REFERÊNCIA GLOBAL ESTIMADO  
 

6.1 O custo total estimado para a presente aquisição é de R$ 401.460,00 (quatrocentos e um mil e 
quatrocentos e sessenta reais). 
 
7. DO LOCAL E DA EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO   
 
7.1 O local para a execução dos serviços será no seguinte endereço: 

 

Órgão Gerenciador: 

 Campus Machado do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas 
Gerais, localizado à Rodovia Machado - Paraguaçu, km 3 - Bairro Santo Antônio - Machado - MG - 
CEP 37.750-000. Horário: Das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, de segunda a 
sexta-feira, exceto feriados. 

 
Òrgãos Participantes: 
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Campus Inconfidentes - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas 
Gerais, localizado à Avenida Alvarenga Peixoto, 240 – centro – Inconfidentes – MG – CEP 37.576-
000. Horário: Das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados. 

 
Campus Machado - Insituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais – 
Campus Passos, localizado à Rua Mário Ribola, 409, Penha II, Passos – MG, CEP.: 37.903-358. 
Horário: Das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados. 
 

7.2 O horário da realização dos serviços será conforme a solicitação emitida pela Coordenação Geral 
de Serviços e Infraestrutura. 
7.3 O PRAZO DE INÍCIO PARA REALIZAÇÃODOS SERVIÇOS será de no máximo 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento. 
7.4 A critério do contratante, a nota de empenho poderá ser remetida eletronicamente ao endereço 
de e-mail informado no SICAF da CONTRATADA, sendo o prazo disciplinado no item anterior contado a 
partir da data do envio. 
7.3. A nota de empenho será remetida eletronicamente ao endereço de e-mail da CONTRATADA que se 

encontra cadastrado no SICAF e/ou enviado no Anexo II do Edital do Pregão, sendo o prazo disciplinado no 

item anterior, contado a partir da data de envio. 

7.4. É responsabilidade da CONTRATADA, realizar as devidas atualizações no SICAF relativas às eventuais 

mudanças promovidas no endereço de e-mail, telefone. 

7.5. O prazo constante no item 7.3 NÃO será passível de suspensão ou interrupção caso o endereço de 

e-mail cadastrado no SICAF esteja inválido ou desatualizado. 

7.6. Respeitando o item 7.3, o prazo de início da execução será prorrogado, uma única vez, mediante 

manifestação expressa e formal do Campus Machado. 

7.7. Caso a empresa licitante necessite de prorrogação, deverá requerer, tempestiva e formalmente à 

Administração Pública, a quem compete analisar as justificativas apresentadas e deferir (ou não) o pedido, 

estipulando novo prazo, quando for o caso, para adimplemento da obrigação. 

7.8. Não será admitida nenhuma forma de ajuste informal e / ou verbal quanto a eventual alteração / 

prorrogação de prazo de entrega, sendo desconsideradas quaisquer alegações, de ambas as partes, neste 

sentido. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
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8.1 Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os 
quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados 
por ocasião de cada contratação. 

8.1.1  De acordo com, § 2, Art. 7 do Decreto 7.892/2013: “Na licitação para registro de preços 
não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização 
do contrato ou outro instrumento hábil”, portanto as informações orçamentárias serão 
informadas no momento da formalização da aquisição dos materiais”. 
 

9. DO PAGAMENTO  

9.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, após a data do recebimento definitivo 

atestado na nota fiscal e encaminhado ao setor financeiro. 

9.1.1  Do valor apresentado para pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e 

impostos federal, estadual e/ ou municipal. 

9.1.2 Após o devido processamento, os pagamentos serão creditados em nome do credor, 

através de Ordem Bancária em nome do Banco, Agência e nº da Conta corrente e localidade 

indicados na proposta. 

9.1.3  O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

9.1.4 Junto com a nota fiscal a contratada deverá apresentar o registro em carteira ou 

contrato de trabalho  dos empregados que executaram os serviços. 

9.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

9.3  Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta online ao SICAF e, se necessário, aos sítios 

oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado 

ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

9.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para encaminhar no prazo determinado pela Administração, documento 

válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 
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disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte e das cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 

9.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

termos da Instrução Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e da Lei nº 9.430, de 1996. 

9.6  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 

apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012. 

9.7 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

9.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.9 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde  que  a  Contratada  não  tenha concorrido  

de  alguma  forma  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  encargos moratórios  

proporcionais  aos  dias  de  atraso,  apurados  desde a  data  limite  prevista  para  o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 

          I = (6 / 100) 

               365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1   A Contratada obriga-se a:  

10.1.1 Executar os serviços, objeto da presente licitação, de forma parcelada, de acordo com 

a especificação e a quantidade constante na solicitação do presente edital, dentro do prazo e 

local estabelecido por esta Administração; 

10.1.2 Iniciar os serviços licitados, no local indicado pela Coordenação Geral de Serviços e 

Infraestrutura, prazo de até 05 (cinco) dias, contados após o recebimento da solicitação. 

10.1.3 Substituir, sem ônus adicionais e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da comunicação desta Administração, todos os serviços recusados na fase de recebimento; 

10.1.4  Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à Administração, decorrentes da 

utilização dos bens de seu fornecimento; 

10.1.5 Manter durante toda a execução do Contrato, até a efetivação do último pagamento, 

todas as condições de qualificação e habilitação exigidas no Edital, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

10.1.6 Fornecer os serviços, objeto deste Edital, pelo preço apresentado na proposta final; 

10.1.7  Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, 

atendendo prontamente a todas às reclamações;  

10.1.8  NÃO TRANSFERIR a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, NEM SUBCONTRATAR qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na Minuta de Contrato quando for 

o caso; 

10.1.9 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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10.1.10 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

10.1.11 Atender as normas do campus durante a execução dos serviços; 

10.1.12  Responsabilizar-se: 

 por quaisquer acidentes na entrega e instalação dos bens, inclusive quanto às redes  
de serviços públicos, o uso indevido  de patentes, e, ainda,  por fatos de que  resultem  
as destruições  ou  danificações  dos  bens,  estendendo-se  essa  responsabilidade  até  
a  assinatura  do “Termo de Recebimento Definitivo dos Bens e Serviços” e a integral 
liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 
por qualquer dano ao Campus Machado ou a terceiros durante a execução dos 
serviços; 
 pelo  pagamento  de  seguros,  impostos,  taxas  e  serviços,  encargos  sociais  e 
trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença em 
repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato. 
 

10.1.13 A contratada deverá apresentar atestado de capacidade técnica, emitido por órgão 
público ou privado de qualquer esfera, como prestadora de serviços de manutenção 
predial, serviços de carpintaria e serviços gerais – braçal,  em nome do CNPJ cadastrado, 
não podendo terceirizar os serviços. Caso seja filial, devera ter os mesmos registros 
citados anteriormente. 

 
10.1.14 Os profissionais que forem executar os serviços contratados, deverão estar 

registrados junto a empresa contratada. 
 

10.1.15 A contratada deverá fornecer os equipamentos de segurança necessários aos seus 
empregados envolvidos na execução dos serviços. 

 
10.1.16 Manter seu pessoal uniformizado durante a execução dos serviços. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1  A Contratante obriga-se a: 
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11.1.1  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido 

provisorimente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

11.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas nos serviços, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.3  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

11.1.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto e no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto; 

11.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

11.3  A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

13. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 
 

13.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 
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13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.3  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 
14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

14.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer 

da contratação: 

14.1.1  Não executar total ou parcialmente o contrato; 

14.1.2 Fraudar na execução do contrato; 

14.1.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.4 Apresentar documentação falsa; 

14.1.5 Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.6 Cometer fraude fiscal; 

14.1.7 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro  de Preços 

ou no Contrato. 

14.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções previstas nos artigos 

81 a 88 da Lei 8.666/93, artigo 7º da Lei 10.520/02, no art 28 do Decreto 5.450/05 e art 14 do 

Decreto 3.555/00: 

 

 
Ocorrência 

 
Penalidades que poderão ser aplicadas 
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I) Não retirar a nota de empenho e/ou 
equivalente. 

 
a. Impedimento de licitar com a CONTRATANTE pelo período 
de 02 (dois) anos. 
b. Multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota 
de empenho. 

II) Entregar o objeto fora do prazo 
estabelecido. 

a. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, 
limitada a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a critério da 
Administração, poderá ser considerada inexecução total do 
objeto. 

III) Não efetuar a troca do objeto, 
quando notificado. 

a. Impedimento de licitar com a CONTRATANTE pelo período 
de 01 (um) ano. 
b. Multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota 
de empenho. 

IV) Substituir o objeto fora do prazo 
estabelecido. 

a. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído, 
limitada a 10 (vinte) dias. Após o décimo dia e a critério da 
Administração, poderá ser considerada inexecução total ou 
parcial do objeto. 
 

V) Deixar de entregar documentação 
exigida neste Edital. 

a. Impedimento de licitar com a CONTRATANTE pelo período 
de 01 (um) ano. 
b. Multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota 
de empenho/valor total estimado para o item e/ ou lote. 
 

VI) Não mantiver a proposta ou desistir 
do lance. 

a. Impedimento de licitar com a CONTRATANTE pelo período 
de 01 (um) ano. 
b. Multa de até 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota 
de empenho. 

VII) Comportar-se de modo inidôneo. 

a. Impedimento de licitar com a CONTRATANTE pelo período 
de 02 (dois) anos. 
b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de 
empenho. 

VIII) Fizer declaração falsa. 

a. Impedimento de licitar com a CONTRATANTE pelo período 
de 02 (dois) anos. 
b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de 
empenho. 
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IX) Apresentar documentação falsa. 

a. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo 
período de 05 (cinco) anos. 
b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de 
empenho. 
c. Comunicação formal ao Ministério Público Federal. 

X) Cometer fraude fiscal. 

a. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo 
período de 05 (cinco) anos. 
b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de 
empenho. 
c. Comunicação formal ao Ministério Público Federal. 

XI) Deixar de executar qualquer 
obrigação pactuada ou prevista em lei e 
neste edital, em que não se comine 
outra penalidade. 

a. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 
atraso, aplicada sobre o valor do contrato/nota de empenho, 
limitada a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, poderá ser considerada inexecução 
total do objeto. 

XII) Inexecução total do objeto. 

a. Impedimento de licitar com a CONTRATANTE pelo período 
de 02 (dois) anos. 
b. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato, isto é, valor total correspondente à Ata de 
Registro de Preço. 

XIII) Inexecução parcial do objeto. 

a. Impedimento de licitar com a CONTRATANTE pelo período 
de 01 (um) ano. 
b. Multa compensatória, no mesmo percentual do item XII, 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida, 
podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o 
valor das penalidades não supere o valor total contratado. 

XIV) Execução defeituosa do objeto. 

a. Impedimento de licitar com a CONTRATANTE pelo período 
de 01 (um) ano. 
b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
correspondente a parte não executada. 

 

15.3. Quaisquer outras hipóteses de inobservância do presente instrumento convocatório, ainda 

que não elencadas expressamente na relação supra, poderão ser passíveis de sanção contratual, nos 

termos da legislação aplicável. 
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15.4. Em todas as situações acima, em que for facultada à Administração a aplicação de índices 

percentuais variáveis e / ou progressivos, será observado para tal imposição a extensão do eventual 

prejuízo experimentado pelo Poder Público em face do desajuste contratual. 

15.5.  A medida de valor/índice supra sujeitar-se-á ao critério discricionário da Administração 

Pública. 

15.6. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 

de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas  ou profissionais que, em 

razão do contrato decorrente desta licitação: 

 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de tributos; 

 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

15.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

15.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos  da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

15.9.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)  

dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela  autoridade competente. 

15.10.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

15.12. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no 

Edital. 

15.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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15.  DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA   

15.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pelos setores requisitantes auxiliado pela 

Comissão Permanente de Licitação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de 

Minas Gerais – Campus Machado, estando em consonância com as disposições gerais e normativas 

aplicáveis e com o interesse e a conveniência da Administração, sendo submetido à consideração e 

aprovação do Diretor Geral desta Instituição.  

 

Machado – MG, 03 de setembro de 2019. 

 
 

 

Crecilia Domingues da Silva 
Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação - Portaria nº 02/2019 


